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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE XXXXXXXXX

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA XXXº VARA CRIMINAL DA COMARCA DE XXXXXXX/CE 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO
Processo nº XXXXXXXXXXXXXXXX
Investigado: NOME DO INVESTIGADO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, através da xª Promotoria de Justiça criminal da comarca de Juazeiro do Norte, vem TEMPESTIVAMENTE
 à presença de V. Exa., com o devido respeito e acatamento, apresentar RECURSO EM SENTIDO ESTRITO, com base no art. 581, XXV, do Código Processo Penal (CPP), cujas razões seguem anexadas, pugnando pelo recebimento desta peça, intimação do Investigado para apresentação de contrarrazões e o envio dos autos (art. 583, III, do CPP) ao Egrégio TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ para o perfeito julgamento do recurso dardejado. 
Desde logo, pugna-se, também, que Vossa Excelência, caso entenda possível e ante a argumentação dispendida nas RAZÕES que seguem em anexo, exerça o JUÍZO DE RETRATAÇÃO, homologando, assim, o Acordo de não persecução firmado entre o órgão ministerial e o Sr. NOME DO INVESTIGADO.
LOCAL, DATA.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
RAZÕES DE RECURSO
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO
Processo nº XXXXXXXXXXXX
Recorrido: XXXXXXXXXXXX
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, através da Promotora de Justiça titular da 3ª Promotoria de Justiça criminal da comarca de Juazeiro do Norte, vem, respeitosamente, perante este Egrégio Tribunal, apresentar suas RAZÕES ao RECURSO EM SENTIDO ESTRITO ora interposto, aduzindo, sinteticamente, o seguinte:
Trata-se de PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO CRIMINAL/INQUÉRITO POLICIAL instaurado em razão de fato ocorrido no dia XXXXXXXX, às XXXhXXXmin, na Rua XXXXXXXX, Bairro XXXXX, cidade de XXXXXXXX, oportunidade em que o (RESUMO DOS FATOS).
Os fatos, como narrados, amoldaram-se à conduta típica do art. XXXX, do XXXXXXXXX (TIPO PENAL), e os autos inquisitoriais, registrados sob o nº XXXXX, vieram com vista ao MP, oportunidade em que, verificando constatada a presença dos requisitos autorizadores da celebração de Acordo de não persecução penal, foi o Investigado notificado a comparecer, acompanhado de advogado ou Defensor Público, a fim de firmar o dito ajuste.
Conforme se extrai do Termo de acordo encartado às fls. , o compromisso entre órgão de acusação fora celebrado e as condicionantes devidamente acertadas.
A despeito disso, ao ser submetido à chancela judicial, o Magistrado respectivo optou por não homologar o referido pacto, asseverando, para tanto, que:
(TERMOS DA DECISÃO)
Acontece que a decisão judicial que recusou a homologação do Acordo, data maxima venia, merece ser reformada. Senão vejamos.
· DA POSSIBILIDADE DO PRESENTE RECURSO SUBIR NOS PRÓPRIOS AUTOS.
Os presentes autos, com a decisão ora vergastada e em respeito ao princípio da independência funcional do Ministério Público (art. 217, §1º, da Constituição Federal), tiveram seu trâmite prejudicado, eis que o membro ministerial não poderá ser obrigado a adotar postura contra seu entendimento.
Nesses termos, resta evidente que, para o processamento do presente recurso resta despicienda a formação de instrumento.
O art. 583, III, do CPP, autoriza que este recurso suba nos próprios autos.
Art. 583. Subirão nos próprios autos os recursos: 
(...)   
III - quando o recurso não prejudicar o andamento do processo.
· DA PRESENÇA DOS REQUISITOS ENSEJADORES DA PRISÃO PREVENTIVA
A decisão ora vergastada denegou a homologação do Acordo de não persecução penal firmado entre as partes sob o argumento de que XXXXXXXXXXXX.
Ocorre que, a despeito do entendimento do(a) Magistrado(a) oficiante no feito, é salutar compreender que a conduta imputada ao Investigado possuía pena mínima menor que 04 anos, fora praticado sem violência ou grave ameaça à pessoa e não configura crime praticado no âmbito de violência doméstica ou familiar, ou praticados contra a mulher por razões da condição de sexo feminino, em favor do agressor.
Outrossim, no azo, o Investigado confessou voluntária e detalhadamente a conduta que lhe estava sendo imputada, indicando detalhes que como ela havia ocorrido.
Ao fato, descabe aplicação do benefício de transação penal e o Investigado não fora  beneficiado, nos 5 (cinco) anos anteriores ao cometimento da infração em comento, com outros acordos de não persecução penal tampoucos transações penais ou suspensões condicionais do processo.
Observou-se, em análise aos autos, que a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, acrescidos dos motivos, circunstâncias e conseqüências do crime indicam que o acordo de não persecução penal configura medida necessária e suficiente para reprovação e prevenção do crime.
Nesse contexto e considerando o preenchimento dos requisitos dispostos no art. 28-a, do Código de processo penal, o Sr. NOME DO INVESTIGADO, notificado a comparecer ao MP, afirmou seu interesse em firmar Acordo de Não-Persecução Penal, tendo havido participação da defesa técnica no ato.
A negociação, registrada em mídia audiovisual em anexo, resultou no Acordo de Não persecução, cujos termos mostram-se necessários e suficientes à reprovação e prevenção do crime em apreço, sendo, ainda, reduzida a Termo, subscrito tanto por este órgão ministerial quanto pelo Investigado e seu advogado.
Induvidosa, pois, a legalidade e o cabimento da medida, assim como a própria voluntariedade do Sr. NOME DO INVESTIGADO no pacto ajustado.
Nessa esteira, deve o decisum impugnado ser REFORMADO com intuito de ser HOMOLOGADO o Acordo de não persecução penal firmado entre o órgão de acusação e acusado.
· DO PEDIDO
DIANTE DO EXPOSTO, com esteio na farta argumentação dispendida ao norte, em respeito à legislação atinente ao caso, REQUER o Ministério Público o PROVIMENTO in totum do recurso sub examine, para se modificar a decisão recorrida, no sentido de HOMOLOGAR o ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL e o Sr. NOME DO INVESTIGADO, em todos só seus termos.
Termos em que,
Pede e espera deferimento.
Local, data.
XXXXXXXXXXXX
Promotor(a) de Justiça
�	 Conforme disposto no art. 586, do CPP, o prazo para apresentação do presente RECURSO é de 05 dias. Tendo sido intimada do decisum que ora impugna em 11.05.2016, tal prazo finaliza-se em 16.05.2016.





[image: image2.emf]
XXXª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE XXXX
ENDEREÇO. Telefone: (XX) XXXX-XXXX.
E-mail: XXXXXXXX@mpce.mp.br
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